
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 818.623 - SP (2015/0293452-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DOLORES POMPERMAYER DE FREITAS 
ADVOGADO : ALESSANDRA ZEM FUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IPASP - INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA 

SOCIAL DOS FUNCIONARIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA 
ADVOGADO : RICARDO TREVILIN AMARAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
APOSENTADORIA COM PROVENTOS INTEGRAIS. ARTIGO 1º DO 
DECRETO Nº 20.910/32. APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. OCORRÊNCIA.
1. O Decreto nº 20.910/32 regula a prescrição das pretensões formuladas contra a 
Fazenda Pública, seja qual for a sua natureza (cf. REsp 1251993/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2012, rito dos 
recursos repetitivos).
2. Entende esta Corte Superior que "o termo inicial da prescrição quinquenal 
aplicável à ação que busca a revisão da proporcionalidade dos proventos de 
aposentadoria em razão dos anos de serviço prestados é o ato de concessão do 
benefício, porquanto a pretensão atinge o próprio fundo do direito" (cf. EAg 
1172802/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
DJe 05/10/2015).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0293452-4 AREsp 818.623 / SP

Números Origem:  00081027020108260451  589/2010  5892010  81027020108260451  990.10.510171-2  
990105101712

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DOLORES POMPERMAYER DE FREITAS
ADVOGADO : ALESSANDRA ZEM FUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IPASP - INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL DOS 

FUNCIONARIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA
ADVOGADO : RICARDO TREVILIN AMARAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DOLORES POMPERMAYER DE FREITAS
ADVOGADO : ALESSANDRA ZEM FUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IPASP - INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL DOS 

FUNCIONARIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA
ADVOGADO : RICARDO TREVILIN AMARAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 818.623 - SP (2015/0293452-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA DOLORES POMPERMAYER DE FREITAS 
ADVOGADO : ALESSANDRA ZEM FUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IPASP - INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA 

SOCIAL DOS FUNCIONARIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA 
ADVOGADO : RICARDO TREVILIN AMARAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA DOLORES POMPERMAYER 

DE FREITAS contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada (fl. 490):

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. APOSENTADORIA 
COM PROVENTOS INTEGRAIS. ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. 
APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

No presente recurso, sustenta-se, em síntese, que "em que pese o precedente 

colacionado em amparo da r. decisão, evidente, data vênia, seu desacerto, bem assim, sua 

necessária reforma. O dispositivo em questão (Art. 103, da Lei 8.213/91) é de clareza meridiana 

ao estabelecer o prazo decadencial (direito de ação) de 10 anos para revisão do ato de 

concessão do benefício" (fl. 497).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 818.623 - SP (2015/0293452-4)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
APOSENTADORIA COM PROVENTOS INTEGRAIS. ARTIGO 1º DO 
DECRETO Nº 20.910/32. APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. OCORRÊNCIA.
1. O Decreto nº 20.910/32 regula a prescrição das pretensões formuladas contra a 
Fazenda Pública, seja qual for a sua natureza (cf. REsp 1251993/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2012, rito dos 
recursos repetitivos).
2. Entende esta Corte Superior que "o termo inicial da prescrição quinquenal 
aplicável à ação que busca a revisão da proporcionalidade dos proventos de 
aposentadoria em razão dos anos de serviço prestados é o ato de concessão do 
benefício, porquanto a pretensão atinge o próprio fundo do direito" (cf. EAg 
1172802/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
DJe 05/10/2015).
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

Trata-se de agravo em recurso especial manejado por MARIA DOLORES 
POMPERMAYER DE FREITAS em face de decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, que negou admissibilidade a recurso contra acórdão assim 
ementado (fl. 408):

Direito Administrativo - Servidora pública municipal, aposentada com 
proventos proporcionais - Exercício anterior em atividade insalubre - 
Direito à aposentadoria especial - Prescrição do fundo de direito em que 
se apóia a ação - Pedido de revisão, ademais negado na esfera 
administrativa, que não suspende, nem interrompe a contagem do 
qüinqüênio.
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No especial, fundamentado no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
alegou-se contrariedade às disposições dos artigos 1º do Decreto nº 20.910/32 e 
103 da Lei nº 8.213/91, pois entende que a prescrição do direito de o servidor 
recorrente se aposentar, com proventos integrais, seria regulada por esta norma 
(fls. 431/439).

Apresentadas contrarrazões (fls. 453/458),  e contraminuta (fls. 484/485).

É o relatório. Decido.

A pretensão recursal não merece guarida.

O Decreto nº 20.910/32 regula a prescrição das pretensões formuladas contra a 
Fazenda Pública, seja qual for a sua natureza (cf. REsp 1251993/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
19/12/2012, rito dos recursos repetitivos).

Sobre a matéria, já foi julgado que "o termo inicial da prescrição quinquenal 
aplicável à ação que busca a revisão da proporcionalidade dos proventos de 
aposentadoria em razão dos anos de serviço prestados é o ato de concessão do 
benefício, porquanto a pretensão atinge o próprio fundo do direito" (cf. EAg 
1172802/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
DJe 05/10/2015).

Dessarte, merece ser mantido o acórdão objurgado, aplicando-se ao caso o óbice 
da Súmula nº 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ante o exposto, nos termos do artigo 544, §4º, II, "b", do CPC, CONHEÇO do 
AGRAVO para NEGAR SEGUIMENTO ao RECURSO ESPECIAL.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DOLORES POMPERMAYER DE FREITAS
ADVOGADO : ALESSANDRA ZEM FUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IPASP - INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL DOS 

FUNCIONARIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA
ADVOGADO : RICARDO TREVILIN AMARAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DOLORES POMPERMAYER DE FREITAS
ADVOGADO : ALESSANDRA ZEM FUNES E OUTRO(S)
AGRAVADO : IPASP - INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL DOS 

FUNCIONARIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA
ADVOGADO : RICARDO TREVILIN AMARAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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